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EPÍGRAFE

“As atividades de uma organização estão

incorporadas nos seus processos internos que

compõem sua cadeia de valor”.

Kaplan e Norton, 2001, p.103.



RESUMO

A partir da necessidade de profissionalização e melhor performance da gestão pública
brasileira, foi trazida a abordagem da gestão de processos para o âmbito de uma instituição
pública municipal, cujo objetivo geral foi mapear as etapas e atores envolvidos no processo de
execução orçamentária da folha de pagamento de competência do setor de Orçamentos e
Empenhos da Secretaria Gestão de Pessoas e Administração da Prefeitura Municipal de
Olinda do Estado de Pernambuco no exercício de 2024. A construção desse objetivo deu-se
com a descrição do fluxo das atividades, identificação dos departamentos envolvidos,
elaboração de fluxograma, identificação de pontos críticos e propostas de melhoria. Para
contextualizar o trabalho foi apresentado um breve histórico da evolução da Administração
Pública brasileira e trazidos os temas Gestão de Processos e o Processo de Execução
Orçamentária das despesas públicas. Adotou-se como procedimentos metodológicos pesquisa
qualitativa, descritiva, aplicada com utilização de fontes bibliográficas e pesquisa-ação. Foi
realizado o mapeamento do processo e identificados pontos críticos relacionados às
inconsistências e críticas identificadas no relatório de integração contábil e a dependência de
acesso à internet para executar as atividades. Foram elaborados fluxogramas para o processo
de empenhos da Folha de Pagamento na modelagem BPMN (Business Process Model and
Notation ou Notação de Modelagem de Processos de Negócio); e relatório descritivo dos
fluxogramas na simbologia BPMN. Como propostas de melhoria foram sugeridos a realização
da coordenação das rotinas administrativas com suporte gerencial da abordagem da gestão de
processos; e também o suporte de outras operadoras de internet e gerador de energia para
aumentar a capacidade de infraestrutura de rede e de energia elétrica. Propõe-se como estudo
futuro a replicação em outros processos e em outros órgãos públicos municipais, buscando
viabilizar a utilização da gestão por processos, principalmente nos pequenos municípios que
carecem de recursos para implantar uma estrutura de gestão de processos em toda a
organização.

Palavras-chave: Administração Pública - Olinda (PE). Finanças Públicas. Responsabilidade
Fiscal. Despesa Pública. Contabilidade Pública.



ABSTRACT

Based on the need for professionalization and improved performance in Brazilian public
management, the process management approach was brought to the scope of a municipal
public institution, whose general objective was to map the stages and actors involved in the
budget execution process of the Payroll under the jurisdiction of the Budgets and
Commitments sector of the Human Resources and Administration Management Secretariat of
the Municipal Government of Olinda, State of Pernambuco, in the fiscal year 2024. This
objective was achieved by describing the flow of activities, identifying the departments
involved, preparing a flowchart, identifying critical points, and proposing improvements. To
contextualize the work, a brief history of the evolution of Brazilian Public Administration was
presented and the themes of Process Management and the Budget Execution Process of public
expenditure were brought up. The methodological procedures adopted were qualitative,
descriptive research, applied using bibliographic sources and action research. The process was
mapped and critical points related to the inconsistencies and criticisms identified in the
accounting integration report and the dependence on internet access to perform the activities
were identified. Flowcharts were prepared for the payroll commitment process using the
BPMN (Business Process Model and Notation) model; and a descriptive report of the
flowcharts using the BPMN symbology was prepared. Improvement proposals suggested
include coordinating administrative routines with managerial support for the process
management approach; and also the support of other internet operators and power generators
to increase the network infrastructure and electrical power capacity. A future study proposes
replication in other processes and in other municipal public agencies, seeking to make the use
of process management viable, especially in small municipalities that lack the resources to
implement a process management structure throughout the organization.

Keywords: Public Administration - Olinda (PE). Public Finances. Fiscal Responsibility.
Public Expenditure. Public Accounting.
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1 INTRODUÇÃO

As instituições governamentais sofrem cobrança da população quanto à melhoria dos

serviços prestados, sobre como e onde os recursos estão sendo aplicados e quais são os gastos

e custos de suas atividades (Modesto, 2000). A máquina pública brasileira em seu processo

histórico tem evoluído na busca pela eficiência, eficácia e efetividade da gestão estatal,

adotando ferramentas para fornecer melhores serviços e apresentar melhores resultados

(Oliveira, 2021).

Acompanhando a dinâmica do mundo globalizado, a Administração Pública no Brasil

vem sofrendo transformação, buscando cada vez mais aperfeiçoar a sua capacidade gerencial

e efetividade política para atender o interesse coletivo e melhorar sua performance (Almeida

e Martins, 2016; Oliveira, 2021), contribuindo assim com o desenvolvimento socioeconômico

do País.

Nesse sentido, segundo Almeida e Martins (2016), as organizações públicas precisam

investir em inovação na gestão pública para atender melhor a sociedade, considerando a

implementação da gestão integrada como uma oportunidade para reduzir custos, prestar

serviços de qualidade e obter melhores resultados.

Ao tratar de gestão pública e de Administração Pública, cabe destacar que a principal

diferença entre elas é que a gestão pública contempla estratégias e práticas organizacionais,

estudo e estruturação das instituições públicas; já a Administração Pública é a estrutura

organizacional propriamente dita que abrange os órgãos, agentes e entidades da União,

Estados e Municípios (TCE-PE, [s.d.]).

Compreendendo que para elevar o desempenho do Poder Público é indispensável

profissionalizar e modernizar a gestão pública; e que os processos das organizações

constituem meios para se maximizar os resultados (Carvalho, Abreu e Pedrozo, 2013), este

trabalho parte da análise do processo de um órgão público municipal para demonstrar como a

gestão de processo contribui para a gestão integrada dos processos que auxilia na melhoria da

performance organizacional.

A abordagem do tema gestão de processos aplicado nas organizações públicas

viabiliza a construção de uma padronização de procedimentos, a criação de manuais de

processos ou instruções normativas como orientadores do modus operandi das rotinas de

trabalho; possibilita a gestão integrada dos processos, ajuda na definição de competências dos

departamentos, visa a otimização dos fluxos de informações, evitando desperdício de tempo e

de recursos e melhora a comunicação e a colaboração interdepartamental (Albuquerque e

Santa Rita, 2019).
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Foi escolhido como lócus de estudo a Prefeitura Municipal de Olinda do Estado de

Pernambuco (PMO), com ênfase na análise das atividades administrativas de competência do

setor Orçamento e Empenhos que integram o processo de execução orçamentária do

município. O setor Orçamento e Empenhos está vinculado ao Departamento Geral de

Administração da Folha de Pagamento (DGAFP) da Secretaria de Gestão de Pessoas e

Administração (SGPA).

A execução orçamentária é um conjunto de atividades destinadas ao cumprimento dos

programas de governo (Lochagin, 2016, p.70) Considerando que execução das despesas

públicas é um processo que requer observância às normas legais e etapas bem definidas, é

necessário que haja o gerenciamento adequado das suas atividades, por se tratar de um

processo indispensável ao funcionamento das organizações públicas, sendo até mesmo alvo

de controle externo.

A partir de uma perspectiva de gestão de processos, este trabalho tem como objetivo

geral mapear as etapas e atores envolvidos no processo de execução orçamentária da Folha de

Pagamento realizado pelo setor DGAFP/Orçamento e Empenhos, considerado o processo

mais crítico do setor, de modo a identificar a interface interdepartamental, contribuindo para a

prática de uma gestão integrada e eficiente.

Tal objetivo foi construído com base nos seguintes objetivos específicos: descrever o

fluxo do processo de execução orçamentária da Folha de Pagamento executado pelo setor

Orçamento e Empenhos da SGPA/PMO-PE; identificar os departamentos envolvidos no

processo de execução orçamentária da Folha de Pagamento realizado pelo setor Orçamento e

Empenhos da SGPA/PMO-PE; elaborar um modelo de fluxograma para o processo em

análise; identificar pontos críticos no processo e propor melhorias.

A escolha do objeto de pesquisa deu-se pela relevância que é o processo de execução

orçamentária para as organizações públicas de um modo geral e pela oportunidade e

conveniência em função da autora deste trabalho ser servidora pública da Prefeitura

Municipal de Olinda-PE e desempenhar suas funções no setor em análise.

O artigo está estruturado em cinco seções, que são: Introdução - onde é apresentada a

contextualização do trabalho e estipulado os objetivos gerais e específicos; Referencial

Teórico - composto pelos tópicos Breve Histórico da Evolução da Administração Pública no

Brasil, Mapeamento de Processos e Processo de Execução Orçamentária; Procedimentos

Metodológicos - onde são apresentados os métodos de pesquisa utilizados para consecução

dos objetivos estipulados para o trabalho; Análise e Discussão dos Resultados - onde a
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unidade é caracterizada e será elaborado a construção de modelagem do processo; e por fim as

Considerações Finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A dinâmica do mundo globalizado e as demandas sociais do contexto global

trouxeram para as organizações públicas novos desafios, fazendo com que a Administração

Pública necessite cada vez mais de profissionalização em suas atividades e aprimoramento da

sua capacidade gerencial (Carvalho, Abreu e Pedrozo, 2013).

No presente estudo, a evolução da Administração Pública brasileira e o tema Gestão

de Processos vêm demonstrar que a profissionalização e modernização da gestão pública

requerem a adoção de técnicas inovadoras que aumentem a eficiência, eficácia e efetividade

de seus processos, buscando obter uma melhor performance organizacional e maximização

dos resultados (Almeida e Martins, 2016).

Nesse sentido, a gestão de processos é uma ferramenta valiosa de qualidade para as

organizações públicas (Miranda, Saldanha e São Pedro Filho, 2023). Ela é sinônimo de

agilidade, flexibilidade e capacidade de resposta para as organizações (Albuquerque e Santa

Rita, 2019). Processos eficientes, juntamente com planejamento e controle, estruturam a base

para se alcançar a otimização dos resultados (Carvalho, Abreu e Pedrozo, 2013).

Miranda, Saldanha e São Pedro Filho (2023) consideram o mapeamento de processos

como uma boa iniciativa de gestão de processos, que permite compreender e analisar o fluxo

de trabalho, buscando reduzir as ineficiências e melhorar o desempenho organizacional. O

mapeamento das atividades e a elaboração de fluxogramas constituem importantes métodos

para identificar e analisar as rotinas de trabalho, contribuindo para a visão holística dos

processos de negócio e identificação de pontos de melhoria, otimização e eliminação de

etapas que não agregam valor.

No presente estudo, para contextualizar o trabalho será apresentado um breve histórico

dos modelos de gestão pública adotados no Brasil, apresentando os modelos patrimonialista,

burocrático e gerencial. Esse último trouxe uma abordagem gerencial baseada na eficiência

dos processos e melhoria dos serviços prestados, com foco no atendimento das demandas dos

cidadãos (Albuquerque e Santa Rita, 2019).

Posteriormente, será apresentado o tema Gestão de Processos, como uma abordagem

gerencial aplicada às organizações públicas, contribuindo para a gestão integrada das

atividades organizacionais com foco em resultados e melhor desempenho (Albuquerque e
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Santa Rita, 2019). Será trazida como ferramenta de modelagem de processos o fluxograma na

notação BPMN (Business Process Model and Notation ou Notação de Modelagem de

Processos de Negócio) por ser de fácil compreensão e muito utilizada atualmente (Valle e

Oliveira, 2013).

Por fim, será apresentado o tema execução orçamentária pela relevância que tem para

as organizações públicas e por ter etapas bem definidas estabelecidas em lei e essenciais para

a garantia da transparência e controle na aplicação dos recursos públicos, cujo objeto de

pesquisa será a etapa de empenhos das despesas públicas (Bezerra, 2017).

Dessa forma, pretende-se com este trabalho apresentar sugestão de iniciativa

inovadora de gestão voltada ao desenvolvimento e aprimoramento da gestão pública para

aumentar o desempenho da máquina estatal.

2.1 BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO

BRASIL

No Brasil, a gestão pública passou por uma evolução na tentativa de melhorar o

desempenho do setor público, de combater a corrupção e proteger a função social do Estado e

do erário. Por muito tempo, o Poder Público brasileiro foi marcado pelo patrimonialismo e

clientelismo, crise fiscal e muita corrupção. Diante desse cenário, o Estado era visto como

improdutivo socialmente, ineficiente administrativamente e muito oneroso para o país. Era

necessário mostrar a capacidade gerencial e política do Poder Público (Santos, 2017).

Em seu processo evolutivo, a Administração Pública brasileira aderiu a três modelos

de gestão: o patrimonialista, o burocrático ou racional-legal e o gerencial ou nova gestão

pública. No primeiro modelo, o foco estava voltado para o interesse do governante; no

segundo modelo, o foco eram os procedimentos da máquina estatal, e no terceiro e mais atual,

o foco passou a ser o cidadão (Campelo, 2010; Santos, 2017).

O patrimonialismo, modelo de gestão baseado nos regimes absolutistas, onde o Estado

é uma extensão da figura do governante, predominou do período colonial até a República

Velha. Esse período foi marcado por forte corrupção e nepotismo no aparelho estatal e

prevalecimento do interesse privado das oligarquias, em detrimento do interesse público.

Imperava na época a cultura do clientelismo (troca de favores), cuja prática adentrou na

Administração Pública na forma de nepotismo, onde os cargos públicos eram ocupados por

apoiadores dos governantes, carecendo, portanto, de profissionalização das carreiras públicas

e da gestão estatal. (Campelo, 2010; Santos, 2017)
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Com o surgimento do capitalismo industrial e difusão das ideias liberais e

democráticas, as demandas sociais foram se tornando mais complexas, requerendo do Poder

Público mais capacitação e controle mais rígido dos processos públicos. A Administração

Burocrática no Brasil, surge na década de 1930, período de acentuada expansão industrial no

país. Ela vem como alternativa ao modelo patrimonialista, buscando combater a corrupção e o

nepotismo na máquina pública. Tem como princípios orientadores a eficiência, o formalismo,

controle dos processos, ideia de carreira, hierarquia funcional rígida, impessoalidade, controle

hierárquico, supervisão rígida, meritocracia, unidade de controle e poder racional-legal

(Campelo, 2010; Santos, 2017).

Como marco dessa nova fase na gestão pública brasileira foi criado em 1938, na Era

Vargas, o DASP – Departamento Administrativo do Serviço Público, que implantou na

Administração Pública brasileira práticas burocráticas baseadas no modelo racional de Max

Weber, cujas diretrizes tinham como referências a noção de eficiência, critério de mérito para

ingresso no serviço público, a instituição do orçamento como mecanismo de planejamento

racional do trabalho e a necessidade de profissionalização das carreiras públicas (Campelo,

2010; Santos, 2017)

Contudo, apesar dos esforços em tentar transformar e modernizar o aparelho do

Estado, as práticas burocráticas ainda não atendiam a função social do Estado. A intensidade

no controle dos procedimentos para evitar abusos na gestão da coisa pública, fez com que o

Estado ficasse voltado para si e não para a sociedade. O excesso de burocracia foi

apresentando algumas disfunções como resistência a mudanças, rigidez funcional, falta de

abertura para inovação, apego ao formalismo e às regras e lentidão na tomada de decisão

(Santos, 2017).

Após sucessivas reformas para superar a rigidez burocrática e adequar o modelo

gerencial à realidade brasileira, foi instituído na época da ditadura, em 1967, o Decreto-lei nº

200, que traz as diretrizes para a atuação dos órgãos públicos da Administração direta e

indireta, promovendo a expansão da descentralização funcional e administrativa com a

criação de empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações. Com

ideias gerencialistas, ele marca o primeiro momento da Administração Gerencial no Brasil

(Campelo, 2010)

O modelo mais atual é o da Administração Pública Gerencial. Fomentado pelo

movimento de reforma do Estado a nível mundial, associado ao cenário de crise fiscal e

hiperinflação no país, ele foi introduzido no Brasil na década de 1990. Fazia-se necessário

adotar práticas para a modernização da máquina pública, visando atender as demandas sociais
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com eficiência, eficácia e efetividade dos serviços públicos prestados, cujo foco é o cidadão

(Campelo, 2010; Santos, 2018).

Durante o governo de Fernando Collor (1990-1991) foram adotadas medidas para

enxugamento da máquina pública e redução de gastos. Em 1995, sob a administração de

Fernando Henrique Cardoso, teve a Reforma do Estado, com a criação do Ministério da

Administração e Reforma do Estado (MARE) e a nomeação de José Carlos Bresser Pereira

como Ministro. Ele criou um conjunto de propostas chamado de Plano Diretor de Reforma do

Aparelho do Estado (PDRAE) que tinha como foco a reforma administrativa, priorizando

descentralização dos serviços sociais, a autonomia administrativa, o aumento da

responsabilização (accountability) e da transparência, e a busca pela gestão por resultados

(Campelo, 2010; Santos, 2017).

Considerado uma evolução do modelo burocrático, a Administração Pública

Gerencial busca a otimização dos recursos públicos, com foco no desempenho organizacional

e atendimento às demandas dos cidadãos (Santos, 2018). A Reforma Gerencial do Estado

brasileiro em 1995 adotou um modelo de gestão pública focada em resultados e melhoria do

desempenho para ampliar a capacidade estatal, cujos objetivos, de acordo com Pimenta

(1998) apud Matias-Pereira (2020, p. 60), foram:

[...] aumentar a eficiência e a efetividade dos órgãos ou agências do
Estado por meio da descentralização; fortalecer a capacidade do
Estado de promover o desenvolvimento econômico e social através da
garantia dos contratos e assegurar o caráter democrático da
administração pública com um serviço orientado para o
cidadão-cliente e a responsabilização do servidor público pelos seus
resultados.

A Constituição Federal de 1988 trouxe inovação jurídica para a Administração Pública

brasileira através do seu artigo 37, onde elencou os princípios que regem suas ações, que são:

legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Para reforçar a necessidade de melhoria

do desempenho dos atos do Poder Público, consoante com as diretrizes do Plano Diretor da

Reforma do Aparelho do Estado, em 1998 foi aprovada a Emenda Constitucional nº 19, que

consolidou a eficiência como um dos princípios constitucionais da Administração Pública

(Silveira, 2011).

O princípio da eficiência objetivou transformar o modelo de gestão pública burocrática

focado nos procedimentos, métodos, padronização, passando a adotar métodos mais

modernos, voltados para a redução de custos, qualidade e agilidade na prestação dos serviços

públicos (Silva, 2007 apud Zimmerman, 2015, p.19).
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Outro marco legal importante para a Administração Pública, foi a criação da Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000

(Zimmerman, 2015). Ela buscou assegurar o equilíbrio das contas públicas, trazendo

dispositivos que primam pela transparência da gestão fiscal e responsabilização dos atos

públicos. Ela constitui um importante mecanismo de combate à corrupção, de fortalecimento

do planejamento governamental ao exigir ação planejada e transparente e de participação

popular no processo de discussão e elaboração do orçamento público (Paludo, 2010).

Em 2005, através do Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, o Governo Federal

lançou um novo modelo de gestão elaborado para promover excelência em gestão pública em

âmbito nacional - o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (Gespública),

cujo modelo gerencial é baseado na gestão por resultados orientada para o cidadão (Brasil,

2007, p.7). Sua estratégia de obtenção de resultados foi baseada na implementação de Cartas

de Serviços ao Cidadão (Brasil, 2011; Albuquerque e Santa Rita, 2019).

O foco das Cartas de Serviço é o cidadão. Seu direcionamento está voltado para os

processos do setor público necessários ao atendimento das demandas sociais, considerando

que os serviços prestados pelo Governo dependem da modelagem, automatização e gestão dos

seus processos, a fim de promover maior controle e qualidade às ações realizadas (Brasil,

2011).

O Gespública tem como marcos embasadores da sua concepção o Sub-Programa da

Qualidade e Produtividade da Administração Pública, em 1990, baseado no modelo de gestão

de processos; o Programa da Qualidade e Participação na Administração Pública (QPAP),

implantado em 1996, como foco na gestão e resultado; e o Programa da Qualidade no Serviço

Público (PQSP), vigente no ano 2000, baseado na qualidade do serviço ao cidadão (Brasil,

2007, p.7).

O Gespública foi revogado em 2017 e a Lei 12.460 de 26 de junho de 2017 instituiu a

Carta de Serviço ao Usuário que trouxe como um de seus preceitos básicos a simplificação de

processos e procedimentos através do uso de soluções tecnológicas de apoio à gestão. Nesse

sentido, ela incorporou da Gespública a experiência da aplicação do modelo de gestão

orientada para processos (Albuquerque e Santa Rita, 2019).

Os mecanismos de gestão pública aqui apresentados dão uma amostra das tentativas de

inovação e profissionalização do aparelho estatal brasileiro, direcionadas para alcançar a

excelência na gestão da coisa pública, com base na eficiência, eficácia e efetividade das ações

do Poder Público, bem como na transparência dos atos públicos e qualidade dos serviços

prestados.
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2.2 GESTÃO DE PROCESSOS

O desempenho organizacional depende do gerenciamento das atividades necessárias

para se alcançar o resultado desejado. Nesse sentido, as atividades inter-relacionadas precisam

ser tratadas sob a ótica de processos, cujo gerenciamento busca maximizar os resultados das

organizações com o mínimo de insumos (Silva, 2014). O Gespública considera que “o centro

prático da ação da gestão de excelência é o processo…” (Brasil, 2007, p.12).

Na literatura, os conceitos de processos convergem na definição de um conjunto de

atividades interligadas que processam insumos e os transformam em resultados para atender

uma determinada finalidade.

Harrington (1993) traz para a definição de processo a necessidade de agregar valor

para o cliente e Davenport (1994) traz a ideia de sequência lógica e ordenação temporal e

espacial das atividades, com início, fim, entradas e saídas bem definidos (apud Albuquerque e

Santa Rita, 2019; Mello, 2022). Gonçalves (2000) destaca a característica de

interfuncionalidade dos processos que ultrapassa as áreas funcionais, abrangendo a interação

intra e inter-organizacional (apud Mello, 2022).

Para identificar as etapas dos processos são utilizados comumente os termos passos,

tarefas e atividades. Segundo Mendonça (2014, p.42), passos consistem na menor divisão de

trabalho. Tarefa é uma composição de passos interligados e com sequência lógica. Por fim,

atividades consistem em um agrupamento de tarefas inter-relacionadas, que se complementam

e definem claramente o objetivo organizacional.

Os processos também podem ser definidos quanto à sua finalidade. Os processos de

clientes, também conhecidos como primários ou finalísticos, agregam valor direto para os

clientes. Os processos administrativos ou secundários ou de suporte são essenciais para o

funcionamento e gerenciamento das organizações, auxiliando na execução dos processos

primários e outros secundários e também os gerenciais. Há ainda os processos de

gerenciamento ou gerenciais que estão voltados para a tomada de decisões que dão suporte às

operações organizacionais, possibilitando a realização dos outros processos. (Paim et al.,

2009; Mendonça, 2014).

Trazendo para âmbito do setor público, o conceito de processo é adaptado à realidade

específica das organizações públicas, cujo cliente é o cidadão. De acordo com o Gespública,

processo é o conjunto de decisões que transformam insumos em valor para o cidadão (Costa e

Moreira, 2018). Segundo Silva (2014, p.14), os processos para as organizações públicas são

“meios de agregar valor aos bens e serviços prestados à população”.
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A eficiência e eficácia organizacional requer a identificação e o gerenciamento das

diversas atividades interligadas (ENAP, 2016, p.11). Quanto mais complexa for a coordenação

do trabalho, maior é a necessidade de se aprimorar a capacidade de gerenciar os processos

(Paim et al., 2009, p.25).

Segundo Paim et al. (2009, p.114) a gestão de processos consiste em planejar,

organizar e controlar os processos, incluindo mensuração e melhoria, com o objetivo de

garantir que os processos funcionem adequadamente. De acordo com Miranda, Saldanha e

São Pedro Filho, (2023, p.6) essa abordagem “visa analisar, melhorar e otimizar os processos

de trabalho, com o objetivo de aprimorar a qualidade e a eficiência dos serviços prestados.”

Há na literatura autores que diferenciam a terminologia gestão de processos de gestão

por processos. A gestão de processos nas organizações demonstra que os processos estão

sendo mapeados, monitorados e controlados conforme planejado. A gestão por processos

busca ter uma visão ampla, holística e integrada da organização, tratando os processos

organizacionais como um todo, não apenas de forma isolada (Aguiar, 2013; Silva, 2014).

A gestão de processos possibilita total controle do mapeamento e monitoramento das

tarefas e atividades de uma organização. Enquanto que o modelo de gestão voltada para

processos busca a gestão integrada e sistêmica dos processos que possuem o mesmo objetivo,

de modo a favorecer uma visão ampla e completa da organização (Morais, 2018).

Segundo Dheka (2019), uma organização que faz gestão de processo começa a mapear

e entender seus processos de modo horizontal e transversal, sem interferir na estrutura

funcional. À medida que elas conseguem dar mais ênfase aos processos do que à sua estrutura

verticalizada, elas conseguem evoluir e passam a trabalhar numa modelagem de gestão por

processos, passando a ser gerida por processos e não mais por áreas.

No contexto da abordagem gerencial de processos, surge, no início dos anos 2000, o

BPM (Business Process Management) ou Gerenciamento de Processos de Negócio, cujo foco

é na melhoria contínua dos processos que conta com a participação dos trabalhadores para

gerar soluções para problemas gerenciais. O BPM rompe o paradigma da estrutura funcional

hierárquica e verticalizada, propondo uma visão horizontal e interfuncional de toda a cadeia

de valor da organização, cujo foco está voltado para os processos e não mais para os

departamentos (Pavani Júnior; Scucuglia, 2011 apud Albuquerque e Santa Rita, 2019).

A abordagem BPM é um ciclo contínuo de planejamento, modelagem, simulação,

execução, monitoramento e melhoria dos processos de uma organização para o alcance de

resultados mais consistentes e alinhados com os objetivos estratégicos organizacionais. O
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mapeamento faz parte da etapa de modelagem AS-IS que faz uma fotografia da situação atual

dos processos, descrevendo como a rotina de trabalho acontece na prática (Dheka, 2024).

2.2.1 Mapeamento de Processos

O mapeamento de processos nas organizações públicas gera melhoria contínua da

gestão pública (Silva, 2014). Campos e Lima (apud, Silva, 2014) define o mapeamento de

processos como um método de diagnóstico e compreensão dos processos e fluxo das

atividades de trabalho e suas interfaces com outras áreas, permitindo que as organizações

identifiquem claramente seus pontos fortes e fracos, podendo melhorar seu desempenho.

O mapeamento de processo é uma ferramenta gerencial que busca a melhoria dos

processos existentes numa organização e dá suporte à implantação de um modelo gerencial

voltado para processos. Ele permite que as organizações reduzam seus custos, tenham

celeridade no fluxo de informações, reduzam falhas, melhorem a integração entre os

processos, entre outros. Utiliza a modelagem de processos como ferramenta para desenhar o

fluxo dos processos (Silva, 2014).

Outro conceito de mapeamento de processos trazido pela Controladoria-Geral da

União é:
Capacidade de compreender e registrar graficamente o funcionamento
e a operação de um processo ou unidade de negócio, representando
cada passo de operação dessa unidade em termos de entradas, saídas e
ações, identificando informações, fluxo, partes envolvidas,
capacidades, competências e recursos envolvidos (Gov.br, [s.d]).

Há diversas técnicas para realizar o mapeamento de processos, cada uma com um

enfoque diferente. Dependendo do que se pretende mapear, pode-se optar por uma dessas

técnicas ou trabalhá-las em conjunto (Costa e Moreira, 2018) Uma das técnicas mais adotadas

para identificar e mapear processos são os fluxogramas ou diagramas de fluxo. São gráficos

estruturados que representam o esquema das atividades de um trabalho de forma simples e

dinâmica, apresentando o encadeamento das fases do trabalho, seus passos, etapas e agentes

executores (Mendonça, 2014).

Os padrões de simbologia de fluxograma mais conhecidos são ASME1 e ANSI2. O

padrão ASME é normalmente adotado na construção de fluxogramas do tipo vertical ou

coluna, representando rotinas de trabalho mais simples, com até 30 passos de execução, cujas

atividades são executadas dentro de uma mesma unidade administrativa ou operacional. O

2 ANSI – sigla formada pelas iniciais em inglês do Instituto Nacional Americano de Padronização
Fonte: Mendonça, 2014.

1ASME – sigla formada pelas iniciais em inglês da Associação Americana de Engenharia Mecânica.
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padrão ANSI é normalmente utilizado para a construção de fluxogramas horizontais e

destina-se a representar rotinas de trabalho mais complexas, que envolvem a participação de

diversas unidades ou áreas de trabalho para a sua execução (Mendonça, 2014).

Uma ferramenta muito utilizada atualmente, que permite a visualização gráfica do

fluxo dos processos, é o BPMN - Business Process Model and Notation ou Notação de

Modelagem de Processos de Negócio. É uma técnica abrangente que atende processos de

qualquer tipo e natureza e dispõe de recursos de modelagem tanto para processos mais

genéricos, quanto para os mais específicos. Ela oferece uma notação (representação gráfica)

mais fácil de ser compreendida e possível de ser utilizada por todos os envolvidos no processo

de trabalho (Valle e Oliveira, 2013).

O BPMN possibilita a automação e execução dos processos, permitindo a ligação entre

o desenho do processo e sua implementação. Essa notação foi desenvolvida para apoiar

diversos tipos de modelagem de processos de negócios, possibilitando a visualização dos

processos a partir de um formato adequado de execução. O BPMN utiliza um único tipo de

diagrama chamado de Diagrama de Processos de Negócio - DPN (Valle e Oliveira, 2013).

Possui simbologia própria, sendo as comumentes utilizadas (Longaray et al, 2017):

Figura 1 - Simbologia BPMN

Fonte: Longaray et al. (2017, p.258).

De acordo com Longaray et al. (2017, p.258-264) e UFOP (2020) a pool e a line (em

português, piscina e raia) apresentam respectivamente o processo que está sendo diagramado

e os agentes executores. Os data objects ou objeto de dados são todos os tipos de arquivos,

sistemas ou diretórios que são utilizados para a conclusão de uma atividade. A linha tracejada

é um conector de piscinas. Os fluxos indicam a direção que as atividades seguem. O elemento

atividade são os trabalhos realizados dentro de um processo. Os elementos eventos indicam o

início, o evento intermediário e o término do processo. Por fim, os gateways são caminhos

alternativos, relacionados a pontos de decisão do fluxo das atividades.
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Segundo Miro (2024) essa modelagem de processos é um tipo de fluxograma para

demonstrar todo o processo ponta-a-ponta, utilizando ícones padronizados para representar os

diferentes elementos e fluxos do processo. Ele cria uma visão compartilhada dos processos

organizacionais, padroniza o funcionamento dos processos, permite identificar obstáculos e

gargalos no fluxo das atividades para promover otimização e melhora a colaboração

interdepartamental, gerando consciência e compreensão de toda a equipe que faz parte do

processo.

O gerenciamento de processos das estruturas administrativas e finalísticas da

Administração Pública é fundamental para a profissionalização da gestão pública e

governança corporativa. As ferramentas de fluxogramas juntamente com manuais de

procedimentos, facilitam a compreensão do trabalho a ser executado, além de permitir uma

melhor organização, separação de funções, análise crítica das atividades e celeridade

administrativa (Conselho Nacional do Ministério Público, 2017).

2.3 PROCESSO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

No âmbito da esfera governamental, o orçamento público é o instrumento de maior

valor para a gestão pública (Sanson, 2024). Ele constitui uma das ferramentas mais

tradicionais utilizadas pela Administração Pública para o controle das finanças públicas e

gestão fiscal, com objetivo de orientar a realização dos gastos públicos, de forma legítima e

legal, para atendimento das demandas sociais (Santos, Marques e Gouveia, 2013).

Em matéria de planejamento e gestão das finanças públicas, a Constituição Federal de

1988 trouxe três instrumentos que orientam a elaboração do orçamento público: o Plano

Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual

(LOA) (ENAP, 2017, p.11). Segundo Fernandes e Souza (2019, p.9) o orçamento é por

natureza um ciclo composto de três grandes etapas, que consistem na grande etapa de

formulação (PPA-LDO-LOA), mas também composto das fases de execução orçamentária,

monitoramento e revisão do ciclo orçamentário. 

O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento financeiro

governamental de médio prazo, voltado para a promoção de desenvolvimento, cuja vigência é

de quatro anos (Lochagin, 2016, p.56; Fernandes e Souza, 2019, p.17). Ele orienta a

elaboração dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais, bem como do próprio

orçamento anual. Ele prevê, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e metas

governamentais para as despesas de capital e outras decorrentes, e as de programas de duração

continuada, superior a dois exercícios (BRASIL, 2023) . 



24

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) orienta a elaboração, organização e

execução do orçamento público; e define também as metas e prioridades do PPA que deverão

constar na LOA do exercício seguinte. Ela liga o plano estratégico - o PPA - ao plano

operacional - a LOA (ENAP, 2017, p.15).

O art. 165, §5º da CF/88 estabelece que a Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende

o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da seguridade social (Brasil,

2023).  A LOA é o orçamento público em essência. Ela estima a arrecadação de receita e fixa

as despesas a serem realizadas no exercício financeiro, detalhando os planos e programas de

governo (ENAP, 2017, p.15). De acordo com a CF/88, o orçamento público é ato de iniciativa

do Poder Executivo, autorizado pelo Poder Legislativo.

Os créditos autorizados no orçamento público permitem a realização das despesas

públicas. A partir daí, dá-se início à fase de execução orçamentária (ENAP, 2014, p.6). Essa

fase consiste no conjunto de procedimentos adotados para alcançar as metas previstas no

orçamento (Bezerra, 2017). A execução do orçamento é considerada um processo de apoio,

pois dá suporte à natureza finalística das organizações públicas, estando relacionada à gestão

dos seus recursos (atividade-meio) (Mendonça, 2014).

A execução orçamentária é a utilização dos créditos autorizados na LOA ou na lei de

créditos adicionais. Os créditos orçamentários diferem dos recursos financeiros, que se

referem ao dinheiro propriamente dito. A movimentação dos recursos financeiros consiste na

execução financeira (ENAP, 2014. p.6). Os créditos orçamentários e recursos financeiros são

indispensáveis para viabilizar a realização dos gastos públicos. A execução orçamentária e a

financeira estão atreladas uma à outra, uma vez que é preciso existir saldo orçamentário e

financeiro para o pagamento da despesa (Bezerra, 2017).

As discussões acerca da eficiência e do controle da gestão pública estão voltadas para

o processo de execução orçamentária, cujo foco é a correta aplicação dos recursos públicos

por meio da realização das despesas públicas (Queiróz e Silva, 2013). É por meio do

orçamento que os entes governamentais podem organizar seus recursos financeiros, avaliando

as condições de realizar ou não seus planos e projetos, bem como de entregar serviços de

qualidade (Sanson, 2024).

As despesas no setor público podem ser orçamentárias ou extraorçamentárias. As

despesas orçamentárias são dispêndios financiados pelo Tesouro, que precisam de autorização

legislativa, por meio da Lei Orçamentária Anual ou de créditos adicionais, e precisam ter

finalidade pública. As despesas extraorçamentárias não dependem de autorização legislativa

para sua efetivação, possuem caráter transitório e correspondem a restituições ou repasses de
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valores recebidos, como: cauções, depósitos, consignações, etc. (Fernandes e Souza, 2019;

Queiróz e Silva, 2013).

A execução das despesas públicas possui etapas sequenciais e cronológicas bem

definidas, que buscam preservar o planejamento e o equilíbrio governamental. A Lei Federal

no 4.320/64, bem como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP) estabelecem que as etapas, estágios ou

fases para realização das despesas públicas são: empenho, liquidação e pagamento. Alguns

autores consideram outras etapas além dessas, incluindo a fase de autorização da despesa,

fixação ou inclusão no orçamento, licitação, planejamento, programação, controle e avaliação

(Queiróz e Silva, 2013).

De acordo com a Lei nº 4.320/64 (Brasil, 1964), o empenho - primeiro estágio de

realização da despesa - corresponde à formalização do ato que cria para o Estado a obrigação

de pagar, através da emissão da Nota de Empenho (NE), que deduz do saldo da dotação

orçamentária o valor da despesa. A liquidação - segundo estágio da despesa pública - consiste

na verificação do direito adquirido pelo credor, por meio de títulos e documentos que

comprovam que o prestador de serviço ou fornecedor cumpriu as obrigações constantes do

empenho. E a última fase, o pagamento, consiste no atesto de autoridade competente

autorizando a entrega do valor ao credor, por meio de ordem bancária ou ordem de pagamento

(Queiróz e Silva, 2013; Feitosa e Freitas, 2021).

A fase do empenho é uma das mais importantes para a execução das despesas

públicas. O empenho busca assegurar responsabilidade e transparência na utilização dos

recursos públicos, evitando que o governo realize gastos indiscriminados, além do necessário,

desperdiçando assim o dinheiro público (Conte, 2023). Ele deve preceder a realização da

despesa e não pode exceder o limite dos créditos orçamentários. É vedada a realização de

despesa sem prévio empenho (Queiróz e Silva, 2013).

O empenho é formalizado através da Nota de Empenho, onde constam nome do

credor, especificação do credor e o valor da despesa (Queiróz e Silva, 2013). Para a

Contabilidade Pública, a Nota de Empenho é importante, pois garante que a despesa esteja

dentro do orçamento e que haja recursos financeiros para o seu pagamento. Ela é

indispensável e de extrema relevância no processo de execução das despesas públicas (Conte,

2023).

Há três modalidades de empenho, que são: estimativo - utilizado para estimar o valor

da despesa quando não se sabe o montante real, o qual é determinado no momento da

liquidação; global - usado para pagamento parcelado, em que se sabe o montante da despesa;
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e o ordinário - quando já tem o valor líquido e certo da despesa e o pagamento é de uma só

vez (Queiróz e Silva, 2013).

A ordem sequencial dos estágios da despesa evita a realização de gastos sem a devida

dotação orçamentária, ou seja, sem autorização legal. Nesse sentido, para a emissão das Notas

de Empenhos é importante observar a data de emissão para não se sobrepor cronologicamente

às outras etapas. (Conselho Federal de Contabilidade, 2015).

A execução orçamentária das despesas requer que elas estejam previstas no

orçamento, contendo (Abreu e Guimarães, 2014, p.41-48): classificação por esfera (identifica

o tipo de orçamento: fiscal, seguridade social ou investimento), classificação institucional

(órgão orçamentário e unidade orçamentária que executa); classificação funcional (áreas em

que as despesas ocorrem - funções e subfunções); classificação programática (programas de

governo a serem realizados); classificação por natureza da despesa (classificação

macroeconômica dos gastos públicos) e a classificação por fonte/destinação de recursos

(indica a origem e a destinação dos recursos).

Segundo Granof (2004 apud Santos, Marques e Gouveia, 2013), o orçamento é o

documento mais importante no âmbito da Contabilidade Pública, cuja execução orçamentária

deve constar nas demonstrações contábeis. Uma das funções da contabilidade pública é

justamente o controle e o acompanhamento prévio, concomitante e subsequente da execução

do orçamento público, observando a legalidade dos atos e o limite das cotas trimestrais

atribuídas a cada unidade orçamentária (Santos, Marques e Gouveia, 2013).

A Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, considerada a lei regente da contabilidade

pública brasileira, estabelece regras gerais para a elaboração e controle do orçamento público.

Ela trata de orientações, princípios e regras gerais para o orçamento e realização das despesas

públicas (Feitosa e Freitas, 2021).

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 do Governo Federal, conhecida

como Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, veio regulamentar a Constituição Federal na

parte da Tributação e Orçamento (Título VI), estabelecendo normas gerais de finanças

públicas a serem observados pelos três níveis de governo: Federal, estadual e Municipal

(Santos, Marques e Gouveia, 2013).

Além da Lei nº 4.320/64, da própria Constituição Federal de 1988 e da Lei de

Responsabilidade Fiscal, a contabilidade pública também utiliza como instrumentos

normativos o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e o Manual

Técnico do Orçamento (MTO) da Secretaria de Orçamento Federal. Esses manuais buscam

padronizar os conceitos, as definições, as regras e os procedimentos referentes à matéria
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contábil e orçamentária dos entes governamentais, com o propósito de garantir a consolidação

das contas públicas e informações referentes às receitas e despesas públicas (Fernandes e

Souza, 2019, p.40).

Esse arcabouço normativo dá suporte também às atividades de controle interno e

externo do setor público (TRT-13, 2018). A execução orçamentária é alvo de fiscalização dos

Tribunais de Contas, em virtude da necessidade de controle das etapas das despesas públicas

para atender as normas legais, exigindo do gestor público transparência e prestação de contas

da aplicação dos recursos públicos. Após a execução das despesas, cabem aos órgãos

fiscalizadores apreciar e julgar as contas públicas do ponto de vista normativo e de gestão dos

recursos públicos (Bezerra, 2017).

A atuação dos órgãos fiscalizadores nesse processo contribui para a eficiência da

execução orçamentária dos órgãos governamentais, cujas atividades necessitam de controle

para que sejam realizadas da forma correta e assim contribuam para o alcance dos objetivos

organizacionais (Araújo e Arruda, 2006 apud Carvalho, Abreu e Pedrozo, 2013).

Acima de tudo, cabe aos gestores públicos estarem atentos à execução orçamentária

das suas despesas para que ela acompanhe a previsão legal de arrecadação de receita e não

gere contingenciamento para o ente governamental - que reduz os níveis de investimentos

em políticas públicas em virtude da redução da disponibilidade de recursos (Hora, 2017).

A falta de equilíbrio entre a execução orçamentária e financeira pode gerar despesas

inscritas em Restos a Pagar (despesas empenhadas, mas não pagas até o final do exercício de

competência) e despesas de exercícios anteriores (despesas cujos fatos geradores ocorreram

em exercícios anteriores, mas que não houve registro nem foi reservada dotação própria à

época). A prática indiscriminada desses tipos de despesa revela falta de planejamento e falta

de responsabilização e ineficiência da administração pública (Silva, C., 2017; Feitosa e

Freitas, 2021).

Nesse sentido, a integração é fundamental para o processo de realização do orçamento

público, pois envolve a colaboração e coordenação de diversos setores e atores que atuam no

processo de planejamento e execução orçamentária e financeira. A integração permite uma

visão ampla e holística das demandas sociais e prioridades de governo; evita duplicidade de

esforços; otimiza a utilização do dinheiro público; promove a transparência e a accountability

das ações governamentais; e melhora a capacidade de planejamento e gestão das finanças

públicas (Sanson, 2024).
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA

Este trabalho é uma pesquisa de abordagem qualitativa, descritiva e aplicada, que

utiliza um recorte transversal, cujo objetivo é descrever as etapas, atividades e atores

envolvidos num processo de uma organização pública municipal, utilizando como

instrumento de pesquisa a técnica de mapeamento de processos (Malhotra, 2001 apud

Oliveira, Ponte e Barbosa, 2006).

Foi feito um recorte transversal para o estudo, tendo em vista que o levantamento e a

análise de dados foram feitos no mesmo momento da realização do trabalho, sendo feito uma

“fotografia” da situação atual do processo analisado (Metodologia Descomplicada, 2021). A

pesquisa foi realizada na Prefeitura Municipal de Olinda do Estado de Pernambuco,

especificamente no setor Orçamento e Empenhos da Secretaria de Gestão de Pessoas e

Administração, no exercício de 2024. A escolha pela unidade ocorreu em função da

correlação da temática abordada com as funções de competência do setor, apresentando-se

como uma oportunidade em virtude da autora ser servidora com atuação na área.

Utilizou-se uma abordagem qualitativa para investigação e análise do fenômeno

estudado. Segundo Rosa et al. (2023), essa abordagem interpreta o objeto estudado a partir de

análises subjetivas e de fontes de dados como entrevistas, documentos, observação, entre

outras. Como métodos de pesquisa foram utilizadas a pesquisa bibliográfica e a

pesquisa-ação.

As fontes referenciais primárias foram as informações coletadas a partir de observação

direta e de entrevista aberta com pessoas envolvidas na execução das atividades analisadas.

As fontes secundárias consistiram em levantamento da literatura sobre os assuntos abordados

e a instituição pública estudada.

A pesquisa bibliográfica foi feita a partir de livros, trabalhos acadêmicos e site oficial

da instituição. A escolha da pesquisa-ação deu-se pela proposta do trabalho de explorar um

problema propondo uma ação para mudar a realidade investigada, cuja metodologia

possibilita aos participantes investigar seu próprio campo de atuação de modo crítico e

reflexivo, buscando o aprimoramento da prática. (Silva, Oliveira e Ataídes, 2021; Rosa et al.,

2023; Boa Escrita, 2023).

Para atingir o objetivo, realizou-se consulta com servidores do setor

DGAFP/Orçamento e Empenhos. As informações sobre as atividades executadas foram

coletadas presencialmente com um servidor que encontrava-se no setor e remotamente com

outra servidora que encontrava-se de férias, que colaborou por meio de aplicativo de

mensagem (whatsapp) e e-mail.
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Para o levantamento dos dados do processo, utilizou-se formulário de processo AS-IS,

através de software de planilhas disponível em pasta compartilhada no google drive, buscando

subsídios para a elaboração do fluxo do mapeamento da situação atual do processo. Após

preenchido, o formulário foi encaminhado por email aos participantes consultados e recebidas

as suas validações (Ver APÊNDICE A).

Foi elaborado um fluxograma na modelagem BPMN para o processo de execução

orçamentária das despesas com Folha de Pagamento de Pessoal, indicado como o processo

mais crítico do setor DGAFP/Orçamento e Empenhos (Ver APÊNDICE B). Além disso, foi

elaborado também um relatório descritivo dos fluxogramas do processo, com base na

simbologia BPMN (Ver APÊNDICE C).

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A estrutura organizacional da Administração Direta do município de Olinda - PE é

composta atualmente por 17 secretarias municipais (Olinda-PE, 2024). O setor de Orçamento

e Empenhos faz parte do Departamento Geral de Administração da Folha de Pagamento

(DGAFP), que está subordinado à Diretoria Geral de Recursos Humanos (DGRH), todos

integrantes da Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração (SGPA) da Prefeitura de

Olinda-PE.

Figura 2 - Organograma do Setor DGAFP/Orçamento e Empenhos

Fonte: Autora (2024)

O setor DGAFP/Orçamento e Empenhos é responsável pela execução orçamentária e

controle do orçamento das despesas relativas a gastos com pessoal, de competência
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administrativa da Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração da Prefeitura Municipal de

Olinda-PE.

As atribuições do setor estão vinculadas à etapa de empenhos de realização das

despesas públicas, ficando encarregado de emitir as notas de empenhos e documentos

extraorçamentários e acompanhamento das dotações para garantir saldo orçamentário para

execução das referidas despesas.

As despesas executadas pelo setor são relativas a: Folha de Pagamento; obrigações

patronais previdenciárias; pagamentos com benefícios assistenciais de auxílio-funeral,

salário-família e salário-maternidade; ressarcimentos de vencimentos e vantagens e

obrigações previdenciárias de pessoal cedido de outros órgãos, indenizações devidas pela

PMO, pensões alimentícias e outras consignações descontadas em Folha de Pagamento.

A emissão de notas de empenhos faz parte do processo de execução das despesas

públicas e está associada à etapa de empenho, que consiste no primeiro estágio de realização

das despesas públicas, devendo ser executado antes da liquidação e pagamento, conforme a

Lei Federal nº 4.320/64. De acordo com o art. 60 da Lei nº 4.320/64, nenhuma despesa

pública pode ser realizada sem prévio empenho (Brasil, 1964).

Para o processo de emissão da nota de empenhos devem ser observados alguns

requisitos gerais, tais como:

● verificar no processo solicitante se há autorização expressa de autoridade

competente para emitir a nota de empenho e documento comprobatório do valor da

despesa;

● observar o prazo de pagamento das despesas para que não seja ultrapassado;

● verificar a natureza da verba, se é remuneratória ou indenizatória; e o tipo de

despesa pública, se é orçamentária ou extraorçamentária;

● verificar qual a modalidade de empenho aplicável: ordinário, estimativo ou global;

● observar se as despesas estão na classificação orçamentária correta, principalmente

quanto ao grupo de natureza da despesa e o elemento de despesa.

● verificar se há saldo orçamentário e financeiro suficientes para fazer a emissão das

notas de empenho.

As despesas não implantadas em Folha de Pagamento possuem um processo de

execução orçamentária mais simples, tendo como principal gargalo o controle orçamentário

das dotações, tendo em vista que são em sua maioria despesas de caráter contingencial ou

deliberativo que dependem de disponibilidade financeira para pagamento.
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O processo de execução orçamentária da Folha de Pagamento é complexo e envolve

análise, necessidade de conhecimento técnico, instruções para operar o sistema, experiência

para fazer a leitura dos relatórios, códigos e termos técnicos e uma ótima comunicação e

integração interdepartamental para que o fluxo das atividades ocorra no tempo necessário.

Constitui o processo mais crítico do setor.

O DGAFP/Orçamento e Empenhos é responsável pela execução orçamentária da

Folha de Pagamento de 15 das 17 secretarias que compõem o município (Unidade Gestora 00

- Prefeitura Municipal de Olinda-PE), excluindo a Secretaria de Saúde e Educação, que

executam suas próprias despesas.

A etapa de empenho da Folha de Pagamento é um processo que possui um tempo curto

para ser executado, tendo em vista que o fechamento da Folha acontece normalmente dois ou

três dias antes da data de pagamento, cuja emissão das notas de empenhos deve preceder ao

pagamento das despesas. Esse processo possui várias tarefas a serem executadas até a emissão

das Notas de Empenhos (NE’s) e documentos extraorçamentários (doc's extras); gerando mais

de duzentos documentos por mês.

O processo de empenho da Folha de Pagamento realizado pelo DGAFP/Orçamento e

Empenhos foi todo automatizado, o que ajudou a ganhar tempo na execução das atividades,

para atender os prazos de entrega das notas de empenhos e documentos extraorçamentários.

Essa automação, denominada de Integração Contábil, foi realizada há três anos e ainda

está em fase de adequação, necessitando do acompanhamento dos profissionais do setor para

fazer a verificação dos valores e da classificação orçamentária das despesas constantes nos

demonstrativos de integração contábil, garantindo assim que os documentos sejam emitidos

na parametrização orçamentária correta.

O processo de empenho da Folha de Pagamento possui autorização tácita para iniciar e

envolve a participação de agentes da Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração, da

Secretaria da Fazenda, da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica e da empresa

GOVBR. As atividades necessárias para a execução da integração contábil se iniciam com o

comunicado de fechamento da Folha de Pagamento emitido pelo Departamento de Preparação

de Folha de Pagamento (DPFP), após autorização da SGPA.

Após comunicado, o DPFP envia para o DGAFP/Orçamento e Empenhos um

demonstrativo geral sintético da Folha de Pagamento, o arquivo de integração contábil e uma

comunicação interna (CI) para emissão dos doc’s extras de pensões alimentícias pagas fora do

arquivo de banco da Folha.
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A divisão que trata da parte das contribuições previdenciárias ao INSS (Instituto

Nacional de Seguridade Social), setor INSS, envia para o DGAFP/Orçamento e Empenhos a

planilha de contribuições previdenciárias que embasam a conferência das despesas relativas às

obrigações patronais e do segurado com o Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

O DPFP e o setor INSS também estão vinculados ao Departamento Geral de

Administração da Folha de Pagamento, que está subordinado à Diretoria Geral de Recursos

Humanos (DGRH) da Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração (SGPA).

Além dessa planilha INSS, a conferência do relatório de integração contábil é feita

também a partir dos demonstrativos de Folha de Pagamento gerados por secretaria e por

vínculos (contratos e demais), da emissão das guias do fundo de pensão e dos relatórios de

bancos. Busca-se com essa conferência garantir que as NE’s e doc’s extras espelhem os

valores das despesas da Folha de Pagamento e estejam na classificação orçamentária correta

das despesas (Ver Subprocesso 1 - APÊNDICE B).

Nesse ponto, cabe aqui destacar que os sistemas de trabalho do setor são três:

Contabilidade Pública - CP, Gestão de Pessoal - GP e Tramitação de Processos - TP. Todo

processo de geração de relatórios de Folha de Pagamento ocorre no sistema GP. E a

importação do arquivo contábil e geração do demonstrativo de integração contábil e emissão

de notas de empenhos e documentos extraorçamentários é no sistema CP. O trâmite dos

documentos com registro de protocolo é pelo sistema TP.

Quando há alguma inconsistência de informações nos relatórios de Folha de

Pagamento e de integração contábil, é acionado o suporte da Governança Brasil (GOVBR),

empresa de soluções digitais de governança pública que fornece os softwares utilizados pelo

setor. Antes, é necessário compreender o tipo de problema e a solução devida para repassar

para a GOVBR, para que o suporte técnico realize a parametrização devida das verbas, ou

seja, a correção do relatório, tomando por base as informações prestadas pelo DPFP e pela

Contabilidade (Ver Subprocesso 2 - APÊNDICE B).

O prosseguimento para as etapas seguintes só pode acontecer após realizadas as

correções no relatório de integração contábil, cujo tempo de resposta para sanar as

inconsistência consiste num ponto crítico do processo, tendo em vista que impacta no

cumprimento de prazos do setor. A integração contábil não pode ser disparada enquanto

existirem inconsistências nos relatórios, tendo em vista que as NE’s e doc’s extras devem

espelhar as informações dos demonstrativos de integração contábil.

Após corrigidas as inconsistências dos relatórios, segue-se a etapa de verificação das

críticas financeiras e orçamentárias, ou seja, necessidade de cota financeira e saldo
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orçamentário, respectivamente, para emissão das notas de empenhos. Em caso de serem

verificadas críticas no relatório de integração contábil, deve ser acionado o Departamento de

Gestão Financeira (DGF), para liberação de financeiro; e a Diretoria de Planejamento

Governamental (DPG), para atender a necessidade de suplementação orçamentária (Ver

Subprocesso 3 - APÊNDICE B).

O DGF e a Contabilidade estão vinculados à Secretaria da Fazenda, enquanto que a

Diretoria de Planejamento Governamental está vinculada à Secretaria de Planejamento e

Gestão Estratégica.

A execução orçamentária das despesas orçamentárias precisa de dotação específica

com financeiro e orçamentário suficientes para empenhar os gastos, não sendo possível emitir

as notas de empenhos sem atender essas duas necessidades.

A correção das inconsistências e eliminação das críticas no relatório de integração

contábil são indispensáveis para que seja iniciada a liquidação dos empenhos, com inserção

de seleção da unidade gestora, seleção da data de emissão e de liquidação dos empenhos,

registro das despesas no patrimônio líquido e identificação do objeto de despesa

(itens-padrão). Só após, pode ser realizada a integração contábil, ou seja, o comando em

sistema para que sejam emitidas as notas de empenhos e os documentos extraorçamentários

da Folha de Pagamento, concluindo assim o processo.

Pode-se observar que todo o processo possui várias interfaces e atividades

interdependentes e inter-relacionadas com outros departamentos e agentes. Em virtude de

ainda estar em fase de adequação, apresenta inconsistências nos relatórios, necessitando de

orientação técnica e de suporte técnico eficientes para que sejam sanadas; além de apresentar

críticas que dependem de outros departamentos para serem eliminadas.

O tempo de resposta para que sejam atendidas as demandas do setor constitui um

ponto crítico do processo, cuja coordenação das rotinas de trabalho com gestão integrada dos

participantes do processo se fazem necessárias para que seja cumprido o prazo de execução de

empenho da Folha de Pagamento. Outro ponto crítico é a necessidade de sinal de internet para

realizar o processo, tendo em vista ser automatizado e disponível em nuvem, não havendo

outro meio para emitir os empenhos e documentos extraorçamentários, cujo suporte

emergencial de outras operadoras de internet e gerador de energia é essencial para não haver

interrupção das atividades.

Compreender a interdependência das atividades contribui para o alcance de um

resultado sinérgico e mais eficiente. Dessa forma, o gerenciamento do processo se faz
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necessário para que haja a integração entre os participantes, otimização do fluxo de trabalho e

melhor desempenho, com cumprimento dos prazos e atendimento às normas legais.

Segue abaixo, o fluxograma na modelagem BPMN do processo geral de execução

orçamentária da Folha de Pagamento realizado pelo setor DGAFP/Orçamento e Empenhos.

Figura 3 - Processo Geral de Execução Orçamentária da Folha de Pagamento - Unidade Gestora
Prefeitura Municipal de Olinda-PE

Fonte: Autora (2024)

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo geral realizar o mapeamento do processo de

execução orçamentária da Folha de Pagamento realizado pelo setor DGAFP/ Orçamento e

Empenhos da Secretaria de Gestão de Pessoas e Administração da Prefeitura Municipal de

Olinda.

Para a construção do objetivo pretendido realizou-se a descrição do fluxo do processo,

a identificação dos atores envolvidos e interfaces interdepartamentais e modelagem através

de fluxograma. A descrição das rotinas do trabalho permitiu identificar os pontos críticos do

processo e propor melhorias.

Para contextualizar a proposta do trabalho foi apresentado um breve histórico da

Administração Pública brasileira, trazendo os modelos gerenciais adotados (patrimonialista,

burocrático e gerencial), demonstrando um cenário evolutivo com adoção de ferramentas

gerenciais inovadoras que buscam trazer mais profissionalização, eficiência e qualidade para a

gestão pública do país.



35

No contexto do modelo gerencial, foi trazida a Gestão de Processo, como uma

abordagem inovadora de gerenciamento aplicada ao setor público que busca a maximização

dos resultados, através da eficiência do fluxo de trabalho que contribui para o melhor

desempenho das organizações.

O gerenciamento dos processos permite identificar pontos de melhorias e correções

para se alcançar os objetivos organizacionais. Nesse sentido, foi trazido o mapeamento de

processos como ferramenta de gestão de processos que possibilita a descrição detalhada das

atividades de trabalho, seus fluxos, interfaces e passo-a-passo, consistindo num mecanismo de

suporte gerencial que permite que as organizações conheçam suas atividades, a fim de corrigir

falhas e evitar desperdício de tempo e recurso.

Na perspectiva de processos aplicada ao setor público, foi apresentado o processo de

execução orçamentária das despesas públicas por possuir etapas bem definidas que requerem

observância às normas legais, além da sua relevância para as organizações governamentais.

As atividades de empenhos da Folha de Pagamento realizadas pelo DGAFP/

Orçamento e Empenhos constituem um processo complexo que requer conhecimentos

técnicos e tem curto tempo hábil para ser executado.

O processo de execução orçamentária da Folha de Pagamento, conta com a

participação de vários atores de diferentes departamentos e setores (SGPA, DPFP, DGAFP,

INSS, DGF, DPG e Contabilidade), além da GOVBR, empresa de software que dá suporte

técnico. Ele gera mais de duzentos documentos por mês, entre notas de empenhos e

documentos extraorçamentários.

Esse processo é hoje automatizado, mas ainda está em fase de adequação, o que requer

atividade de conferência das informações pelos agentes públicos antes de serem emitidas as

NE’s e documentos extras, para verificar se há inconsistência no demonstrativo dos empenhos

de Folha. É considerado o processo mais crítico do setor DGAFP/Orçamento e Empenhos.

A verificação de inconsistência e críticas no relatório demanda intervenção de outros

setores e agentes para serem sanadas, cujo tempo de resposta constitui um ponto crítico do

processo. Nesse aspecto, o fluxo das informações depende de uma melhor coordenação das

atividades de trabalho e dos agentes envolvidos e de mecanismos mais eficazes de integração

entre os participantes do processo para que haja respostas rápidas e efetivas, levantando assim

a importância de uma gestão integrada e comunicação eficiente para se ter agilidade e fluidez

processual.

Além disso, por ser um processo automatizado, depende de sinal de internet para ser

realizado, consistindo em outro ponto crítico do processo, uma vez que não há outro meio de
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emissão dos empenhos. Dessa forma, sugere-se como melhoria potencializar sua

infraestrutura de rede de internet e de energia elétrica utilizando o suporte de outras

operadoras de internet e geradores de energia para garantir o funcionamento e acesso aos

sistemas.

Com base nas informações coletadas com os servidores do setor por meio de reunião e

consulta foi realizado um mapeamento do processo de integração contábil da Folha de

Pagamento para detalhamento da rotina atual de trabalho, utilizando a abordagem BPMN com

auxílio da ferramenta Bizagi Modeler (Ver APÊNDICE B). Além disso, foi elaborado um

relatório descritivo das etapas do processo com base na simbologia BPMN (Ver APÊNDICE

C).

Dessa forma propõe-se como melhoria a realização da coordenação das rotinas

administrativas com suporte gerencial da abordagem da gestão de processos com foco na

gestão integrada das atividades de trabalho e comunicação mais eficiente para dar mais

agilidade e fluidez processual e assim melhorar o desempenho da instituição. A própria

construção do fluxo do processo e objetivos atingidos no presente estudo constituem uma

contribuição prática, por documentar a prática realizada, permitindo outras reflexões a partir

de tal.

Este estudo busca trazer uma ferramenta de suporte à gestão pública municipal

relacionada à abordagem de gerenciamento de processos, cuja gestão integrada necessita de

apoio da alta direção, capacitação de profissionais, investimento em sistema da informação e

comunicação e mudança na estrutura e cultura organizacional.

Dessa forma, propõe-se como estudos futuros a análise de outros processos em outras

unidades administrativas e em outros órgãos públicos municipais, buscando demonstrar a

viabilidade da aplicação da abordagem de gestão de processos nessas organizações públicas,

principalmente nos pequenos municípios que carecem de recursos para implantar uma

estrutura de gestão de processos em toda a organização.
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